
J. Health Biol Sci. 2025;13(1): e5867	       	                                                                                       doi: 10.12662/2317-3076jhbs.v13i1.5867.pe5867.2025

											                   ARTIGO ORIGINAL

Impacto da pandemia de COVID-19 no diagnóstico de hanseníase no Ceará: 
estudo ecológico, 2017-2022

Impact of the COVID-19 pandemic on the diagnosis of leprosy in Ceará: 
ecological study, 2017-2022

Nágila Tatielle Rocha Abreu1c    , Caroline Mary Gurgel Dias Florencio2     

1. Discente do Programa de Pós-graduação em Saúde Pública. Universidade Federal do Ceará (UFC), Fortaleza, CE, Brasil. 2. Docente do Programa de Pós-
graduação em Saúde Pública. Universidade Federal do Ceará (UFC), Fortaleza, CE, Brasil.

Abstract						             

Objective: This study sought to assess the impact of the COVID-19 pandemic on the diagnosis of leprosy in the state of Ceará. Methods: ecological time-
series study of new cases of leprosy reported in the Notifiable Diseases Information System from 2017 to 2022 in Ceará. Three main indicators were 
calculated: annual detection rates, detection rates in children under 15, and new cases with grade 2 physical disability. The trend in the rates was analyzed 
by joinpoint regression. Results: A decreasing trend was observed in all three indicators throughout the study period. The overall annual detection rate and 
the rate in individuals under 15 years of age showed significant declines of -7.60% per year (p=0.04) and -14.20% per year (p=0.01), respectively, while the 
rate of new cases with grade 2 disability (G2D) showed a non-significant decrease (-7.03% per year, p=0.25). The largest reduction occurred from 2019 to 
2020: -27.7% (overall) and -33.1% (<15 years); G2D decreased by -42.2%. Conclusion: a temporal association was identified that suggests an impact of the 
COVID-19 pandemic on the reduction of leprosy detection rates in Ceará during the period analyzed.
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Resumo 				           

Objetivo: avaliar o impacto da pandemia da COVID-19 no diagnóstico da hanseníase no Estado do Ceará. Métodos: estudo ecológico de séries temporais 
sobre casos novos de hanseníase notificados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação de 2017 a 2022 no Ceará. Calcularam-se três principais 
indicadores: as taxas de detecção anual, de detecção em menores de 15 anos de idade e de casos novos com grau 2 de incapacidade física. Analisou-se a 
tendência das taxas por regressão joinpoint. Resultados: observou-se tendência decrescente nos três indicadores ao longo do período do estudo. Taxa de 
detecção anual geral e taxa em menores de 15 anos com quedas significativas de -7,60% ao ano (p=0,04) e -14,20% ao ano (p=0,01), respectivamente, e 
taxa de casos novos com grau 2 de incapacidade (G2I) com queda não significativa (-7,03% ao ano, p=0,25). A maior redução ocorreu de 2019 para 2020: 
-27,7% (geral) e -33,1% (<15 anos); G2I caiu -42,2%. Conclusão: identificou-se uma associação temporal que sugere impacto da pandemia de COVID-19 na 
redução das taxas de detecção de hanseníase no Ceará, no período analisado.

Palavras-chave:  hanseníase; estudos ecológicos; vigilância em saúde. Covid-19.

INTRODUÇÃO

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa crônica, causada 
pelo Mycobacterium lepraea, com predileção por nervos 
periféricos, olhos e pele, acometendo indivíduos de ambos os 
sexos e de todas as idades. O diagnóstico precoce e o tratamento 
com poliquimioterapia são fundamentais para interromper a 
cadeia de transmissão e prevenir incapacidades físicas, pois a 
evolução da doença é lenta e progressiva 1-4.

Durante a pandemia de COVID-19, as ações de controle da 
hanseníase sofreram interferências devido à realocação 
de recursos, à interrupção de atividades comunitárias e às 
dificuldades no acesso a suprimentos terapêuticos, o que pode 
ter comprometido a detecção de casos e o acompanhamento 
adequado dos pacientes5-7. Em 2020, o Brasil registrou uma 
redução de 35,5% no número de casos novos em relação ao 
ano anterior, sendo a Região Nordeste uma das mais afetadas, 
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tanto pela alta carga da doença quanto pela expressiva queda 
nos diagnósticos8,9.

No Brasil, apesar da existência de políticas públicas como o 
Programa Nacional de Controle da Hanseníase e as Estratégias 
Nacionais de Gestão da Hanseníase, a doença continua a ser 
um grande problema de saúde pública, especialmente por seu 
potencial de causar deficiência e estigmatização9,10. Dentro 
deste cenário, as intervenções para controlar a pandemia 
podem ter influenciado, de forma negativa, as atividades de 
diagnóstico, tratamento e controle da hanseníase11-13.

Diante desse contexto, este estudo se justifica pela necessidade 
de subsidiar o monitoramento epidemiológico da hanseníase no 
estado do Ceará, considerando as potenciais repercussões em 
médio e longo prazo, decorrentes da pandemia de COVID-19, 
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tais como o aumento da infecção em populações mais jovens, 
o diagnóstico tardio, a elevação da incidência de incapacidades 
físicas e a descontinuidade das ações de vigilância. Assim, este 
estudo teve como objetivo descrever as características clínicas e 
sociodemográficas dos casos de hanseníase no Ceará e analisar 
o impacto da pandemia de COVID-19 no diagnóstico da doença, 
no período de 2017 a 2022.

METÓDOS

Trata-se de um estudo transversal, com desenho ecológico de 
séries temporais, voltado para análise de cenários da hanseníase 
no Ceará durante a pandemia da COVID-19.

Os dados foram extraídos em outubro de 2023 do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e do Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE), por meio do Tabnet 
(DATASUS), levando-se em consideração as orientações do 
Manual de Tabulação dos Indicadores da Hanseníase do 
Ministério da Saúde14. 

O Ceará, cenário deste estudo, está localizado na região 
Nordeste do Brasil e constitui-se de 184 municípios, que 
correspondem à população estimada de 8.794.957 habitantes 
e com extensão territorial de 148.894,447 km² 15,16.

A população do estudo foi constituída pelos casos de hanseníase 
registrados no SINAN entre 2017 e 2022, considerando-se os 
dados mais recentes disponíveis na data de realização do estudo. 
Foram selecionados os casos novos, segundo local de residência 
(municípios do Ceará), diagnosticados nos respectivos anos em 
análise. Foram excluídos do banco de dados os casos que não 
tinham como modo de entrada “caso novo” e tipo de saída 
“erro diagnóstico”.

Após a busca no SINAN, os dados foram coletados e gerenciados 
com o auxílio do Office Excel e analisados estatisticamente no 
programa STATA®, versão 11.2. 

A caracterização epidemiológica foi realizada com base nos 
indicadores de monitora-mento, e a avaliação da hanseníase foi 
preconizada pelo Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância 
em Saúde para todos os anos do estudo: 

1. Taxa de detecção anual/100 mil habitantes (indica força de 
morbidade, tendência da endemia e magnitude da doença); 
2. Taxa de detecção em < de 15 anos de idade/100 mil habitantes 
(indica transmis¬são ativa); 
3. Taxa de casos novos com grau 2 de incapacidade física/1 
milhão de habi¬tantes (indica diagnóstico tardio)1. 

Os indicadores epidemiológicos, o número de casos e o 
quantitativo populacional foram considerados como variáveis 
dependentes, enquanto o ano diagnóstico foi considerado a 
variável independente.

As taxas de detecção foram calculadas a partir das estimativas 

populacionais do IBGE19 para os anos do estudo. As taxas de 
detecção foram calculadas como a razão entre o número de 
casos novos residentes e a projeção populacional do respectivo 
município, multiplicada por 100 mil habitantes. A taxa de casos 
novos com G2I foi calculada pela razão entre os casos novos 
com G2I e a população residente, multiplicada por 1 milhão¹. 

Os parâmetros de endemicidade seguiram as Diretrizes de 
Vigilância da Hanseníase¹:

a) Taxa de detecção anual: hiperendêmica (>40,0/100 mil hab.), 
muito alta (20,00–39,99/100 mil hab.), alta (10,00–19,99/100 
mil hab.), média (2,00–9,99/100 mil hab.), e baixa (<2,00/100 
mil hab.);
b) Taxa de detecção em menores de 15 anos: hiperendêmica 
(≥10,00/100 mil hab.), muito alta (5,00–9,99/100 mil hab.), alta 
(2,50–4,99/100 mil hab.), média (0,50–2,49/100 mil hab.), e 
baixa (<0,50/100 mil hab.);
c) A taxa de casos novos com G2I não possui parâmetros de 
endemicidade definidos.

Para a análise das tendências temporais e o cálculo das variações 
percentuais anuais (Annual Percent Change – APC) nas taxas de 
incidência, foi empregado o modelo de regressão segmentada 
(Joinpoint regression), utilizando o ano-calendário como 
variável regressora, no software Joinpoint® versão 4.8.0.1. Esse 
método permite identificar pontos de inflexão (joinpoints) que 
indicam mudanças estatisticamente significativas na tendência 
ao longo do tempo17,18.

Considerando a potencial influência do contexto pandêmico 
na série histórica, as tendências temporais foram analisadas 
em dois períodos: 2017–2019 (pré-pandemia) e 2020–2022 
(pandemia), visando comparar o comportamento das taxas de 
detecção da hanseníase nesses contextos.

Os pontos de mudança de tendência foram aqueles com nível 
de significância estatística superior a 95%. A significância 
estatística foi testada usando o modelo de Poisson com um 
teste de permutação18. 

Por se tratar de pesquisa com dados de fontes secundárias, sem 
identificação de sujeitos e cujo acesso é de domínio público, 
não foi necessária a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, 
conforme estabelece a Resolução nº 510, de 2016, do Conselho 
Nacional de Saúde. 

RESULTADOS

No período de 2017 a 2022, foram notificados 8.312 casos 
novos (CN) de hanseníase no Ceará, resultando em uma 
detecção média no período de 15,27/100 mil habitantes, sendo 
classificado como alta endemicidade. Na população menor 
de 15 anos, foram notificados 2,46 casos/100 mil habitantes, 
e 12,32/100 mil habitantes com grau 2 de incapacidade física 
(G2I) (quadro 1). 
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Quadro 1. Análise descritiva das taxas de detecção média de hanseníase na população geral, em < de 15 anos e com grau 2 de 
incapacidade física no Ceará, 2017 a 2022*

Coeficiente Média Mínimo Máximo Desvio padrão
Município (n=184)

Mínimo Máximo 
Detecção anual 15,27 0,00 58,96 ± 10,40 03 municípios Antonina do Norte 
Detecção em <15 anos 2,46 0,00 15,79 ± 2,88 108 municípios Groaíras 
Detecção com grau 2 de incapacidade 12,32 0,00 75,04 ± 12,94 75 munícipios Martinópole 

*Dados sujeitos a alteração.
Fonte: Autoria própria com base nos dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN).

O município de Antonina do Norte obteve a maior taxa de 
detecção, com média de 58,96/100 mil habitantes, classificada 
como hiperendêmica e ocasionando grande amplitude entre os 
dados (quadro 1).

Comparando o desvio-padrão das três taxas, a de detecção com 
G2I apresentou maior variabilidade entre os dados, seguida 
pela observada na população geral e, por fim, pela referente 
ao grupo com menos de 15 anos, que apresentou menor 
variabilidade.

Na tabela 1, estão dispostas as características clínicas e 
sociodemográficas da população do estudo. A predominância 
de casos foi do sexo masculino, 60,3% (5.010). Quanto à 
escolaridade, 38,8% (3.227) tinham até 9 anos de estudos, 
enquanto os indivíduos com mais de 12 anos de estudo, ou 
seja, com maior grau de instrução, foram os menos afetados, 
representando 3,2% (265) dos casos. A raça parda foi a mais 
declarada no momento da notificação, 70,3% (5.846).

Tabela 1. Caracterização demográfica e clínicas dos casos novos 
de hanseníase no Ceará, 2017 a 2022.

Variáveis N (8.312*) %

Sexo
Masculino 5.010 60,3
Feminino 3.300 39,7
Faixa etária
<15 anos 294 3,6
≥15 anos 8.018 96,4
Escolaridade (em anos de estudo)
Zero estudo 966 11,6
≤ 9 anos de estudo 3.227 38,8
Entre 10 e 12 anos de estudo 1.199 14,4
> 12 anos de estudo 265 3,2
Não se aplica/Ign/Branco 2.955 32,0
Raça/cor
Branca 1.310 15,8
Preta 562 6,8
Amarela 47 0,6

Variáveis N (8.312*) %
Parda 5.846 70,3
Indígena 33 0,4
Classificação operacional
Paucibacilar 2.516 30,3
Multibacilar 5.796 69,7
Forma clínica
Indeterminada 1.012 12,2
Tuberculóide 1.541 18,5
Dimorfa 2.968 35,7
Virchowiana 1.698 20,4
Não classificado 751 9,1
Ign. /branco 342 4,1
Grau de incapacidade

Grau 0 4.294 51,7
Grau 1 1.492 17,9
Grau 2 670 8,0
Não avaliado/branco 1852 22,3

* Os dados totais podem variar dependendo da possibilidade e falta de 
informação; Ign= Ignorado.
Fonte: autoria própria com base nos dados do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN).

Em relação às características clínicas da hanseníase, a ocorrência 
de casos multibacilares de hanseníase durante o período da 
pesquisa sobressaiu-se em relação aos paucibacilares. A forma 
clínica mais frequente foi a dimorfa, 35,7% (2.968), seguida 
da virchowiana. Quanto à incapacidade física no momento da 
notificação, 25,9% (2.162) dos casos apresentaram algum grau 
de incapacidade física. É importante destacar que o predomínio 
das formas clínicas multibacilares (dimorfas e virchowianas) é 
indicativo de diagnóstico tardio, alto potencial de transmissão 
da doença e risco elevado para o desenvolvimento de 
incapacidade física.

Na análise dos indicadores por município, observou-se o 
aumento do número de municípios silenciosos (sem registro de 
casos) no último triênio, comparando os dois coortes de estudo 
(quadro 2).
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Quadro 2. Descrição do quantitativo de municípios com taxas de detecção de hanseníase zeradas. Ceará, 2017 a 2022 

Indicador 
(número de municípios)

Coorte
Pré-pandemia de COVID-19

(2017-2019)
Durante a pandemia de COVID-19

(2020-2022)
n = 184 % n = 184 %

Taxa de detecção anual 87 47 111 60
Taxa de detecção anual em < 15 anos 132 72 137 74
Taxa de casos com G2I 94 51 119 65

G2I = Grau 2 de incapacidade.
Fonte: Autoria própria com base nos dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN).

Ao longo da série histórica, os municípios de Antonina do Norte, 
Varjota e Martinópole apresentaram-se como hiperendêmicos, 
com taxa de detecção média maior que 40 casos/100 mil 
habitantes. Entre os 5 municípios mais populosos do estado, 
Maracanaú e Juazeiro do Norte apresentaram classificação 
endêmica de “muito alta endemicidade”, enquanto Caucaia, 
Fortaleza e Itapipoca foram classificados como de “alta 
endemicidade”, com taxas de detecção média entre 10 e 39,99 
casos/100 mil habitantes.

A região do Cariri (Centro-sul do estado) foi a que concentrou as 
maiores taxas de detecção geral da hanseníase pré-pandemia, 
onde 31 municípios apresentaram parâmetros de endemicidade 
alto, muito alto ou hiperendemicidade, e, durante a pandemia, 
essas taxas foram reduzidas em 23 municípios da região.

Os resultados apontaram tendência decrescente nas taxas de 
detecção anual da hanseníase, de detecção de casos novos 
em < 15 anos de idade e de casos novos com G2I no estado do 
Ceará nos anos de 2017 a 2022 (quadro 3). 

Quadro 3. Tendência dos indicadores epidemiológicos da 
hanseníase, segundo modelo Joinpoint. Ceará, 2017 a 2022

Indicador APC* IC95%** p-valor
Taxa de detecção anual de 
casos novos
2017-2022 -7,60 -14 a 0,7 0,04
Taxa de detecção anual em 
<15 anos
2017-2022 -14,20 -22,1 a -5,5 0,01
Taxa de detecção anual de 
casos novos com G2I
2017-2022 -7,03 -20,2 a 8,3 0,25

*APC: Average Percentual Change – Variação Percentual Média; 
**IC95%: Intervalo de Confiança de 95%; G2I = Grau 2 de incapacidade.
Fonte: Autoria própria com base nos dados do Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN).

As taxas de detecção anual de casos novos e de detecção 
em < de 15 anos apresentaram percentual de variação anual 
decrescente significante de -7,60% e -14,20% (p<0,05) (quadro 
3) com destaque para 2019 a 2020 em que tiveram um 

decréscimo de -27,70% e -33,12%, respectivamente (figura 
1AB).

Figura 1. Tendência da taxa de detecção anual de casos novos 
de hanseníase (A), tendência de casos em <15 anos de idade (B) 
e tendência de casos novos com grau 2 de incapacidade (C) no 
estado do Ceará, 2017 a 2022

*Indica que a Variação Percentual Anual (APC) é significativamente diferente 
de zero com alfa = 0,05.
Fonte:  Autoria própria com base nos dados do Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN).
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Quanto aos casos novos com G2I, apresentaram tendência 
decrescente, mas não significante de 2017 a 2022 (APC -7,03; 
p>0,05) (quadro 3), com oscilação no primeiro triênio, com 
declínio acentuado de 2019 a 2020 (-42,24%) e crescente entre 
2020 e 2022 (figura 1C). 

Apesar dos declínios nas taxas analisadas, a regressão joinpoint 
não mostrou pontos de inflexão para a análise dos indicadores 
no período total do estudo.

DISCUSSÃO

Este estudo avaliou o impacto da pandemia de COVID-19 
no diagnóstico de hanseníase no Ceará entre 2017 e 2022. 
Observou-se tendência decrescente das taxas de detecção no 
período total, com estabilização de casos novos e aumento do 
diagnóstico tardio durante os anos pandêmicos.

A redução da detecção, sobretudo entre menores de 15 
anos, acompanha achados de outros estados brasileiros, 
como Sergipe, Maranhão e Amapá, especialmente a partir de 
2020. Contudo, as maiores cargas da doença permanecem 
concentradas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste19-21.

A queda nas taxas de detecção geral, infantil e de casos com 
grau 2 de incapacidade (G2I) sugere redução da magnitude da 
endemia e da transmissão no estado1. Entretanto, predominou 
a forma multibacilar e as apresentações clínicas dimorfa e 
virchowiana, associadas à transmissão ativa e ao maior risco 
de incapacidades, indicando atraso diagnóstico e possíveis 
fragilidades na qualidade dos serviços de saúde.

A elevada proporção de casos novos com G2I sinaliza detecção 
tardia e insuficiência nas estratégias de diagnóstico precoce 
como também a fragilidade nos programas de busca ativa, 
estigma e desconhecimento da população21. Esse padrão é 
consistente com a tendência nacional de predomínio de casos 
multibacilares na última década9,10,22. 

A presença de incapacidades reforça a necessidade de equipes 
multiprofissionais, com atuação de fisioterapeutas e terapeutas 
ocupacionais, para diagnóstico funcional precoce, prevenção 
de incapacidades e reabilitação23,24. 

As altas taxas pré-pandêmicas podem refletir a ampliação 
das ações de vigilância e busca ativa, enquanto o declínio na 
pandemia pode ser atribuído à reorganização dos serviços de 
saúde, sobrecarregados pela emergência sanitária, resultando 
em possível subnotificação de casos3,10,22.

Embora o Ceará tenha implantado, em 2019, um plano 
estadual de vigilância visando aumentar a detecção e reduzir 
incapacidades25, a acentuada queda entre 2019 e 2020 sugere 
forte interferência da pandemia na redução dos diagnósticos.

A persistência de altas taxas nas regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, associadas à pobreza, confirma o impacto 
desproporcional da hanseníase sobre populações vulneráveis, 
agravado pela pandemia, especialmente no Norte do país22,26-

28. No Ceará, os municípios com maiores taxas situam-se no 
interior, com baixos índices de desenvolvimento humano 28.

A hanseníase está intrinsecamente ligada a fatores 
socioeconômicos e ambientais desfavoráveis e à dificuldade de 
acesso a serviços de saúde, o que compromete o diagnóstico 
precoce e o controle da doença3,10. A superação desse quadro 
exige ações intersetoriais articuladas.

É necessário monitorar, continuamente, os indicadores regionais 
para avaliar o impacto da pandemia e orientar as políticas de 
controle da hanseníase. Estudos epidemiológicos como este são 
fundamentais para compreender o comportamento espaço-
temporal da doença e subsidiar estratégias de vigilância.

Entre as limitações do estudo, destacam-se o uso de 
dados secundários, sujeitos a sub ou supernotificação, e o 
delineamento ecológico, com risco de viés ecológico. Entretanto, 
a análise rigorosa dos dados buscou minimizar essas limitações, 
reforçando a relevância do estudo para o aprimoramento das 
ações de controle, especialmente em contextos de emergência 
sanitária.

CONCLUSÃO

Em síntese, observou-se uma associação temporal que sugere 
impacto da pandemia de COVID-19 na redução das taxas 
de detecção de hanseníase no Ceará no período analisado. 
Apesar de apresentar declínio, os indicadores epidemiológicos 
analisados sugerem transmissão ativa, e os diagnósticos 
ocorrem tardiamente, sinalizando uma possível endemia oculta. 
	
Recomendamos aos gestores responsáveis pela programação 
da saúde a se atentarem aos grupos de risco da hanseníase 
no Ceará identificados neste estudo: homens, indivíduos com 
baixa escolaridade, pertencentes à raça negra ou parda. Além 
disso, os indivíduos com o tipo multibacilar apresentam as 
formas mais graves da doença (dimorfa e virchowiana), pois são 
os responsáveis pela transmissão ativa da hanseníase. 
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